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TERMO DE CONTRATO NO '14612025
Lêi no'14.133, de 1o de abril de 2021

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARINTINS E EMPRESA
METROL ENGENHARIA LTDA inscTita no CNPJ NO

36.556.884/0001-02, NA FORMA ABATXO:

O MunicÍpio de Parintins, Estado do Amazonas, com sede no(a) Praça Eduârdo Ribeiro, no 2042, Centro, na

cidade de Parintins/AM, inscrito(a) no CNPJ sob o no 04.329.736i0001-69, nesle ato representado por seu

PREFEITO, O Senhor MATEUS FERREIRA ASSAYAG, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Oriximiná,

n.o 185'l - Bairro Palmares, Parintins, Amazonas, portador da Cédula de ldentidade no 1192092-0 -
SSP/AM e CPF n' 626.731.90244, doravante dênominado CONTRATANTE, e empresa METROL

ENGENHARIA LTOA inscrita no CNPJ No 36.556.884/0001-02, situada na endereço: Rua Avare N"61,

CEP 25056-310, Cidade de Duque de Caxias, Estado do Rio de Janeiro, no ato Íepresentada pelos seus

Sócios Administradores Senhor RICARDO ABREU RIOS, inscrito no CPF no. 6ô3.976.427-04: poÍtadoÍ

dacarteira nacional de habilitação CNH no. 0í767922867; órgáo expedidor DETRAN/RJ; e RINALDO

ABREU RIOS, inscrito no CPF no. 929.001.947-68; portador da carteira nacionâl dê habilitação CNH no.

03560430000; órgáo expedidoÍ DETRAN/RJ, doravante designado CONTRATADO, conÍorme atos

constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Procêsso Administrativo no 9U2025, resolvem

celebrar o presente Temo de Contrato, dêconente do Pregão Elotrônico no 04712025, em observância às

disposiçôes da Lei no í 4.í 33, de 1o de abril dê 2021 , e demais legislaçáo aplicável, mediantê âs cláusulas

e condiçôes a seguir enunciadas.

í cúusuLA PRIMEIRA - OBJETO íad.92-l-e !l)

1.0. o objeto do presente instrumenro é: AQUlslçÃo, INSTALAÇÀo E HoMoLoGAçÃO DE

SISTEMA DE POUSO VISUAL PAPI (PRECISION APPROACH PATH INDICATOR), NA

CABECEIRA 06 DO AEROPORTO JÚLIO BELÉM, NO MUNICiPIO DE PARINTINS/AM.

PreÍeitura Municipal de Parintins - CNPJ 04.329.736/0001S9
Rua Jonathâs Pedrosa. 190 - Centro
Parintins - Amazonas - CEP 6915í-030
E- Mail: licitacao@oarintins.am.qov.br

Fomecêdor: METROL ENGENHARIA LTDA - 36.556.884/000í -02
Efl ail : comêrcial@mstrol.com,br
Têlêfone : l21l 27 81 -1348
Whatsapp : (21) 96596-í878
Enderêço : RUA AVARE N" : 6í, Cep : 25056-3í 0, Ouque de Caxias, Rio de Janêiro
Itêm Quant. Un Descrição Marca Modelo Valor Unitário Total

I 1 UNIDADE

Aquisiçáo, instalaçâo e
homologação dê Sistema de
Pouso Visual PAPI
(Precision Approach Path
lndicâtor), na câbeceirâ 06
do Aeroporto Júlio Belém, no
município de PâÍintins/AM.

IUETROL DIVERSOS R$ 790.000,00 R$ 790.000,00

Total RS 790.000,00
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1.'Í . Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.1.'1. O Termo de ReÍerência;

1.1.2. A Proposta do contratado;

1.í.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAçÃo

2.í. O prazo de vigência da contrataçáo é de '12 (dozo) mês contados da assinatura do contrato,

na forma do artioo í05 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. A pronogação de contrato deverá ser promovida mêdiante celebração de termo âditivo

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS OE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (aÍ1.92. tV. V[ e
xvlllt

3.1. O regime de execução contralual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, obseÍvação e recebimento do objeto constam no

Termo de ReÍerência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratuâl

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO

5.'1. O valor da contrataçáo é de R$ 790.000,00 (setecêntos e novênta mil rêais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dirêtâs e indirelas decorrenles

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enc€lrgos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÉo.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÍt _92. Vê vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a elê referentes encontram-se

deÍinidos no Termo de Referência, anexo a este Contralo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (arr. 92. VI

2Preíeitura Municipal de Parinlins - CNPJ 04.329.736/000'169
Rua Jonathas Pedrosâ. '190 - Cêntro
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7.'1. Os preços inicialmênte contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado.

7.2. Após o intenegno dê um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC(lndice Nacional

de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequêntes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiÍos do último reaiuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaiustamento, o contratanle

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diíerençâ correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) deÍinitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) Índicê(s) êstabelecido(s) para rea.iustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que

vie(em) a ser detêrminado(s) pela legislaçáo então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegeráo novo índice

oÍicial, para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CúUSULA OITAVA - OBRTGAçÕES DO GONTRATANTE (art. 92. X. Xt e XtV)

8.1. São obrigaçóes do Conlratânte:

8.2. Exigir o cumprimento dê todas as obrigaçôes âssumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos,

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veÍificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituldo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às

suas expensâs;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo

Contratado:

8.6. Efetuar o pagamento ao Contrâtado do valor conespondente ao Íornecimento do objelo, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de ReÍerência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas nâ lei e neste Contrato;

8.8. CientiÍicar o óÍgão de representação judicial da Administrâção Municipal para ãdoÉo das

medidas cabÍveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

\
PreÍeitura Municipal de Parintins - CNPJ 04.329.736/000'169
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E- Mail: licitacao@oanntins.am.qov.br

3



PÂRINTINS

8.9- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõês e Íeclamaçôes relacionadas à

execuçáo do presente Contrato, ressâlvados os requerimentos manifestamente impeÍtinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.'10. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pêlo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

câusado a terceiros em decorÍência de ato do Contratado, de seus êmpregados, prepostos ou

subordinados.

9.1. O Contratado deve cumprir todas as ob gaçôes conslantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfêita execuÉo do obieto, observando, ainda, as obrigaçóes a sêguiÍ dispostas;

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

DeÍesa do Consumidor (Lei n" 8.078. de 1990);

9.3. Comunicar ao contralante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da execução, os motivos que impossíbilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscâl ou gestor do contrato ou autoridade

supeflor ad, 137 II da Lei n.o 14.í de 21 e prestâr todo esclarecimento ou informaÇão por

eles solicitados;

9.5. Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, dêfeitos ou

inconeçóes resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essâ responsabilidade

a Íiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

coÍrespondente aos danos sofridos;

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para Íns de pagamento, os seguintes documentos: 'l ) prova de regulaídade relativa

à Seguridade Social; 2) certidão conjuntâ íelativâ aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo;

3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio

ou sede do contratado; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legisíação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao mntratante e não poderá onerar o objeto do contÍato;

Prefeitura Municipal de Parintins - CNPJ 04.329.736/000169
Rua Jonathâs Pedrosa, 190 - Centro
Parintins -Amazonas - CEP 69151-030
E- Mail: licitacao@oarintins.am.qov.h.
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9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se veriÍque no local da execuçáo do objeto contratual.

9.'10. Paralisar, por determinaÉo do contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo

executãda de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a sêgurança de pessoas ou bens

de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para qualificaçâo na contratação direta;

9.12. Cumprir, durante todo o perÍodo de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

mmo as reseryas de cargos previstas na legislaÉo (art. 1 16. da Lei n.o 14.'133. de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusulâ âcima, no prazo fixado pelo íiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as rêferidas vagas (art. 116.

DaráorãÍo único da Lei n.o 14.133. de 2021 );

9.14. Guardar sigilo sobre todâs as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do

contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmênte em sua proposta não seja satisfatóío para

o atendimento do objeto da contrataÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no

art. 124. ll. d. da Lei no '14.133. de 202'l.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentês dê âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

10. cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTTA DE EXECUçÃO (aÍ1.92. X[)

'10.1. Não haverá exigência de garantia

11. CLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - INFRAÇÔES E SANçÔES AOMINISTRATIVAS (ATt. 92. XIV)

1 1.1. Comete infraçâo administrativa, nos termos da teLÉLLlgL_dqZoZL, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) dêr causa à inêxecução parcial do mntrâto que cãuse grave dano à AdministraÉo ou ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução lotal do contrato;

d) ensejar o Íetardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo

iustificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contralo;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Prefeitura Municipal de Parintins - CNPJ 04.329.736/000169
Rua Jonathas Pedrosa, í90 - Centro
Parintins - Amazonas - CEP 6915'l-030
E- Mail: lisitacaq@pari0tins.am.qqv.br \
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S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846. de 1o de aqosto de 2013

1í.2. Serão aplicadas ao contralado que inconer nâs infrações acima descritas as seguintes

sançóes:

i. Advertância, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei no 14. í33. de 202'l );

ii. lmpsdimênto de licltar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c" e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição dê

penalidade mais grave (art. 156. § 40. da Lei no 14.133. de 2021);

iii. Dêclaração de inidoneidadê para licitaÍ ê contratar, quando pratlcadas as condutas

descrilas nas alÍneas "e",'f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas

"b', "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidâde mais grave (art. 156. §50 , da Lei no

14.133. de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5 o/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso iniustmcado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

2. Compensatória, para as inÍraçôes descritas nas alÍneas "a" a "d" do subitem

11.1 , de 1Oo/o do valor do Contrato.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas âlíneas "e" a "h" do subitem

11.1 , de 2oo/o do valor do Contrato.

11.3. A aplicaÉo das sangões previstas neste Contrato não exclui, em hipótêse alguma, a

obrigaÉo de reparaÉo integral do dano câusado âo Contratante (art. 156. §9o. da Lei no 14.133.

de 20211

11.4. Todas as sanÉes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulalivamente com a

multa art. 156 da Lei n'14.133 de 2021

't1.4.'1. Antes da aplicaçáo da mutta sêrá facultada a defesa do intêressado no prazo de 'Í5 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133. de 2021)

11.4.2. Se a multâ aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente (art. '15ô. §8o. da Lei no 14.133. de 2021).

1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo dê 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

'11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previslo no caput e

Parágrafosdo@,paraasPenalidadesdeimPedimentodelicitare
conlratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar.

'l 1.6. Na aplicação das sançôes serâo considerados da Lei nô 4 1 de

-

Prefeitura Municipal de PaÍintins - CNPJ 04.329.736/000í 69
Rua Jonathas Pedrosa, 190 - Centro
Parintins - Amazonas - CEP 69151{30
E- Mail: licitacao{Aparinúns.am-oov.br
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12. CLÁUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (arr. 92. XtX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso omría antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará proírogadâ até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

-

PreÍeiturâ Municipal de Parintins - CNPJ 04.329.736/000169
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a) a natureza e a gravidade da infraçâo cometida;

b) as peculiaÍidades do caso concrelo;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contralante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na tei-!:_!4J-33J9202L, ou em outras

leis de licitaçÕes e contratos da Administrãçáo Pública que também sejam tipiÍicados como atos

lesivos na Lei no 12.846. de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. í59).
'11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÕes

aplicadas à pessoa iurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obsêÍvados, em lodos os casos, o

contíaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 100. da Lei no

14.133. de 2021\.

11.9. O Contratante deverá, no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sânÉo, informar e mantêr âtualizados os dados relativos às sançÕes por ela

aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de Emprêsas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161. da Lei no 14.133. de2021).

11.10.4s sançôes de impedimento de licitâr e contratar e declaração de inidoneidade para licitaÍ

ou contratar são passíveis de reabilitação na Íorma do art. '163 da Lei no 14.133/21.

11.11.Os débitos do contratado pâra com a Administrâçáo contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaÉes, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmente, mm os créditos devidos pelo referido órgão decorrentês deste mesmo contrato

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão oÍa

contratante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022.

\
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12.2.1. Quando a não conclusão do contrato reÍerida no item anterior deconêr de culpâ do contratado:

a) Íicará ele constituÍdo em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execuçáo contratual.

13.1. O presente contralo será fiscalizado pela Administração do Aeroporlo Júlio Belém, que

anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados,

informando a seus supeÍiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisáo ou providência que ultrapasse suâ competência.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA (ATt. 92. VIID

15.

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento do Municipio de Parintins, deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

. Unidade Orçamenlária: 02.01.0í Gabinete do PreÍoito Municipal;

. Programa de Trabalho: 04.122.0011.2004.0000 Encargos com a Administração do
Aêroporto Júlio Belém;

. Naturêza da Dêspesa: 4.4.90.52-Equipamentos E Material Permanênte: RS 249.500,00;

. Natureza da Dêspesa: 3.3.90.39outros Serviços De TerceiÍos - PJ: R$ 540.500,00

. Fonte STN: 1.700 Outras TíansÍerências dê Convênios ou lnstrumentos Congêneres da
União (Exerc.Corrente).

cLÁusuLA DÉcrMA SUTNTA- DOS CASOS OMTSSOS (arr. 92. lll)

í5.í. Os casos omissos serão decididos pêlo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133. de 2021, e demais normas íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990 - Códioo de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

,I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçÕES

'16.1. Eventuais âlteÍaçóes contratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts. '124 e sequintes da Lei

n" 14.133 de 2021

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do mntrato.

PÍefeitura Municipal de PaÍintins - CNPJ 04.329.736/000169
Rua Jonathâs Pedrosâ, 190 - Centro
Parintins - Amazonas - CEP 69151-030
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13. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FISCAL DO CONTRATO íAd. íí7)

\
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebÍaÉo de termo aditivo,

submetido à prévia aprovaÉo da consultoria jurÍdica do contratanle, salvo nos casos de iustificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçáo do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. '132 da Lei no 14.133, de 20211.

16.4. Registros que não caractêrizam alteraÉo do contralo podem ser realizados por simples

apostilâ, dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na torma do art. 136 da Lei no 14.133. de

2021

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERACOES

18. cLÁusuLA DÉcrMA orTAvA - PUBLTCAÇÃo

18.1. lncumbiÍá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

respectivo sÍtio oficial na lnternet, em atenção ao art. 9'1, caput, da Lei n.o í4. 133, de 2021 , e ao

art. 80. §2'. da l-.ei n. 12.527 . de 2011 clc aft.7o, §3o, inciso V, do Oecreto n. 7 .724, de 2012

'19. CLAUSULA DECIMA NONA- FORO (art-!2-§f)

Parintins, 15 de dezembro de 2025

Representa egal RATANTE
MATEUS RA ASSAYAG
Prefeito M icipal de Parintins

Rênrêsêntante legal do CONTRATADO
ôa|lmb .s.in.rro di.iÉlm

oe: 16/r2l2or5 u:.6:!s.o3oo
\kif'qu..h hrl,r://Eridôi.ili.aoÍàí

RICARDO ABREU RIOS
CPF no. 663.976.427-04

Oduffilo 8'in.do dÉn lrÉntê

oe 16/1112025 r2553r-0roo
v..fi qu..m hnps:l/válads,iti.aov.bí
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RINALDO ABREU RIOS
CPF no.929.001.947-68

17.1. Eventuais alterações conlratuâis Íeger-se-âo pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei

no 14.133. de 202'1.

19.1. Fica eleito o Foro de Parintins/AM, para diÍimir os litígios que decorreÍem da execuçáo deste

Termo de Contrato que não pudêrem ser compostos pela conciliaÉo, conforme eIlJgàg!:Jatqi
no 14.133121.

gub gub
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